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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 25 de outubro de 2019
Veiculação: 25 de outubro de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1714

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

LEIS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

LEI Nº 2983/2019 
Autoriza o poder Executivo a abrir despesas no Plano Pluria-
nual de 2018 a 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 
2827/2018 e na Lei Orçamentária Anual nº 2914/2018, através 
de créditos adicionais suplementares.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º Autoriza o poder Executivo a abrir por crédito adicional 
suplementar no orçamento do Município de Guarapuava, atra-
vés de Decreto a seguinte dotação orçamentária, no valor de 
R$ 12.150.000,00 (doze milhões e cento e cinquenta mil reais) 
conforme especificado:

Unidade Orça-
mentária

08.01 Secretaria Muni-
cipal de Saúde

Classificação 
funcional

10.122.0020.2109 Atividades da 
Secretaria Muni-
cipal de Saúde

Natureza da des-
pesa

3.3.50.43 Subvenções 
Sociais

Fonte de recur-
sos

Recursos Ordiná-
rios (Livres)

0 – conta 744

Valor R$ 12.150.000,00

Art. 2º Os recursos indicados para a cobertura do crédito suple-
mentar aberto no artigo anterior são resultantes da tendência 
de excesso de arrecadação na fonte 0 – Recursos Ordinários 
Livres, em conformidade com o inciso II, parágrafo 1º e 3º do 
Artigo 43, da Lei 4.320/64 e inciso II, parágrafo 2º, Artigo 7º da 
Lei Municipal 2914/2018.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 16 de outubro de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

PORTARIAS
PORTARIA Nº 736/2019 

ERRATA

Republicação da Portaria nº 736/2019 por incorreção nas pu-
blicações realizadas nos Boletins Oficiais nº 1705 e nº 1711. 

PORTARIA nº 736 de 09 de outubro de 2019.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE

Art. 1º Designar os servidores abaixo descritos para compor a 
Comissão de Seleção e Julgamento para análise do processo 
de transferências voluntárias de repasse de recursos para o 
futuro Hospital do Câncer.
I - Mirella Vitor de Lima,  Assessora A2, matrícula nº 18345-8;
II - Silvana Siqueira, Contador, matrícula nº 16048-2;
III - Moema Rodrigues França, Assessor Especial, matrícula nº 
17999-0.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

Guarapuava, 09 de outubro de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

CONSELHOS
Edital nº028/2019

Dispõe sobre  o resultado dos recursos apresentados à Comis-
são Especial Eleitoral, responsável pela organização e execu-
ção do Processo de Escolha Unificado para membros do Con-
selho Tutelar referente ao pleito realizado no dia 06 de  outubro 
de 2019.
	
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente - COMDICA de Guarapuava, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 139 da Lei 
Federal nº 8.064 (ECA), Lei Municipal nº 1644/2007, alterado 
pela Lei nº2226/2013, considerando o Edital nº006/2019, por 
intermédio da Comissão Especial Eleitoral, responsável pela 
organização e execução do Processo de Escolha Unificado 
para membros do Conselho Tutelar, instituída pela Resolução 
nº011/2019 do COMDICA, torna público o presente edital: 

Art. 1º -  Considerando o resultado da eleição  publicado no 
edital n°026/2019,  e os  recursos protocolados, a Comissão 
Especial Eleitoral, responsável pela organização e execução 
do Processo de Escolha Unificado para membros do Conselho 
Tutelar, resolve publicar a ata de julgamento dos recursos.
 
Guarapuava, 25 de outubro   de 2019.

 Carina Silva
Presidente do COMDICA
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ATA DE JULGAMENTO  DA COMISSÃO ELEITORAL PARA 
AS 

ELEIÇÕES PARA CONSELHO TUTELAR 2020/2023

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de outubro de 2019 (dois 
mil e dezenove), às 09hs, na Sala dos Conselhos da Secre-
taria de Assistência e Desenvolvimento Social, reuniu-se a 
Comissão Eleitoral para as Eleições para Conselho Tutelar 
2020/2023, para julgar os recursos interpostos em desfavor da 
realização das eleições realizadas no dia 06 (seis) de outubro 
de 2019 (dois mil e dezenove).

1.RELATÓRIO
Foram interpostos 6 (seis) recursos e apresentadas 8 (oito) 
denúncias; os recursos foram interpostos por  Jeferson Luiz 
Alexandre, Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, Paulo Ce-
sar da Silva, Jaqueline Toledo Felchak, Brenda Ohana Ferreira 
Souza e Isabel Mingoranse Pereira da Cruz; já as denúncias 
foram apresentadas por Luiz Otávio Tápia Guzman Sampaio, 
Renata Kaminski Carvalho, Rosimeri de Macedo Chaia Batis-
ta, Moysés Kaminski, Maria Thereza Gelinski Chagas, Ketlyn 
Letícia Lima Golinhak, Lucas Bonito Jureczek e Dougla Meugu.
As razões apresentadas pelo recorrente Jeferson Luiz Alexan-
dre foram as seguintes: realização de propaganda em período 
vedado e o impedimento de alguns cidadãos de votar em de-
corrência da divergência entre o numeral constante no título de 
eleitor e o numeral constante no caderno de votação.
A razão apresentada pelo recorrente Partido Socialismo e Li-
berdade – PSOL foi a seguinte: impedimento de alguns cida-
dãos de votar em decorrência da divergência entre o numeral 
constante no título de eleitor e o numeral constante no caderno 
de votação.
As razões apresentadas pelo recorrente Paulo Cesar da Silva 
foram as seguintes: mudanças de normas do edital, não “des-
ligamento” de candidatos que deixaram de participar de reuni-
ões, violação no nome da candidata “Cleu”, ocorrência de filas 
que “beneficiaram um determinado candidato”, impedimento 
de alguns cidadãos de votar em decorrência da divergência 
entre o numeral constante no título de eleitor e o numeral cons-
tante no caderno de votação, não utilização de urnas eletrôni-
cas e não contratação de empresa particular para confecção 
das provas escritas.
As razões apresentadas pela recorrente Jaqueline Toledo Fel-
chak foram as seguintes:quantidade de questões anuladas na 
prova escrita, utilização de urnas de lona em detrimento das 
urnas eletrônicas, impedimento de alguns cidadãos de votar 
em decorrência da divergência entre o numeral constante no 
título de eleitor e o numeral constante no caderno de votação, 
anulação arbitrária de votos e falta de transparência durante a 
apuração dos votos.
As razões apresentadas pela recorrente Brenda Ohana Ferrei-
ra Souza foram as seguintes: inconformismo com o resultado 
da prova escrita e impedimento de alguns cidadãos de votar 
em decorrência da divergência entre o numeral constante no 
título de eleitor e o numeral constante no caderno de votação.
As razões apresentadas pela recorrente Isabel Mingoranse Pe-
reira da Cruz foram as seguintes: prática de conduta vedada 
por parte de candidato e realização de propaganda em período 
vedado.
O fato denunciado pelo denunciante Luiz Otávio Tápia Guz-
man Sampaio foi o seguinte: não pode votar em decorrência 
da divergência entre o numeral constante no título de eleitor e 
o numeral constante no caderno de votação.
O fato denunciado pela denunciante Renata Kaminski Carva-
lho foi oseguinte: reclamação em decorrência da formação de 
filas nos locais de votação, causando lentidão para exercício 

do sufrágio.
Os fatos denunciados pela denunciante Rosimeri de Macedo 
Chaia Batista foram os seguintes:reclamação em decorrência 
da formação de filas nos locais de votação, causando lentidão 
para exercício do sufrágio, bem como em decorrência do im-
pedimento de votar em decorrência da divergência entre o nu-
meral constante no título de eleitor e o numeral constante no 
caderno de votação.
O fato denunciado pelo denunciante Moysés Kaminski Batista 
foi o seguinte: não pode votar em decorrência da divergência 
entre o numeral constante no título de eleitor e o numeral cons-
tante no caderno de votação.
O fato denunciado pela denunciante Maria Thereza Gelinski 
Chagas foi o seguinte: não pode votar em decorrência da di-
vergência entre o numeral constante no título de eleitor e o 
numeral constante no caderno de votação.
O fato denunciado pela denunciante Ketlyn Letícia Lima Goli-
nhak foi o seguinte: não pode votar em decorrência da diver-
gência entre o numeral constante no título de eleitor e o nume-
ral constante no caderno de votação.
O fato denunciado pelo denunciante Lucas Bonito Jureczek foi 
o seguinte: não pode votar em decorrência da divergência en-
tre o numeral constante no título de eleitor e o numeral cons-
tante no caderno de votação.
Por fim, o fato denunciado pelo denunciante Dougla Meugu foi 
o seguinte: não pode votar pois seu nome não constava da 
listagem de eleitores de Guarapuava.
Eis o breve relatório.

2.PRELIMINARMENTE
Preliminarmente, antes de adentrarmos ao mérito de cada um 
dos recursos interpostos, a Comissão Eleitoral conheceu os 
recursos interpostos por Jeferson Luiz Alexandre, Paulo Ce-
sar da Silva, Jaqueline Toledo Felchak, Brenda Ohana Ferreira 
Souza e Isabel Mingoranse Pereira da Cruz, bem como as de-
núncias apresentadas por Luiz Otávio TápiaGuzman Sampaio, 
Renata Kaminski Carvalho, Rosimeri de Macedo Chaia Batista, 
Moysés Kaminski, Maria Thereza Gelinski Chagas, Ketlyn Le-
tícia Lima Golinhak, Lucas Bonito Jureczek e DouglaMeugu.
O recurso interposto pelo Partido Socialismo e Liberdade – 
PSOL não foi conhecido em decorrência da ilegitimidade ativa 
para a prática de tal ato, ato legítimo apenas para cidadãos, 
Ministério Público e o próprio COMDICA, respeitando-se inte-
gralmente o edital de convocação do pleito aqui analisado.
Portanto, a comissão eleitoral não conheceu o recurso inter-
posto pelo Partido Socialismo e Liberdade – PSOL.

3.MÉRITO
Superada a questão preliminar, adentrar-se-á ao mérito de 
cada um dos argumentos expostos em todos os recursos e de-
núncias conhecidos.

3.1Jeferson Luiz Alexandre
a)REALIZAÇÃO DE PROPAGANDA EM PERÍODO VEDADO
O recorrente alega como causa legítima para impugnar em sua 
totalidade a eleição para conselheiro tutelar a – suposta – reali-
zação de propaganda eleitoral em período vedado; para tanto, 
juntou ao recurso interposto 38 folhas contendo imagens pos-
tadas, em sua grande maioria, por apoiadores de candidatos e 
no dia 05 de outubro. 
Primeiramente, é necessário esclarecer que em reunião rea-
lizada com o Ministério Público do Estado do Paraná, restou 
consignado que a campanha eleitoral poderia ser realizada – 
pelos meios permitidos em lei – até o final do dia 05 de outubro 
de 2019; portanto, não há qualquer óbice em realizar posta-
gens no dia 05 de outubro de 2019 por estarem revestidas de 
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legalidade.
Já em relação as poucas postagens realizadas no dia 06 de 
outubro de 2019, merece destaque que – com exceção de uma 
postagem – todas as demais foram realizadas por apoiadores 
de candidatos e não pelos candidatos propriamente ditos; por 
exemplo, um terceiro marcava o candidato em determinada 
postagem.
Aqui deve prevalecer o bom senso: não sendo uma ação or-
questrada perpetrada pelo próprio candidato, não há que se fa-
lar em responsabilização do candidato por ações de terceiros; 
portanto, data maxima venia a entendimento diverso, entende-
-se que não há que se falar em sanções em desfavor dos can-
didatos denunciados.
Inclusive, especificamente sobre o presente tema, caso a de-
núncia fosse acatada pela Comissão Eleitoral o próprio denun-
ciante seria prejudicado, pois o candidato Jeferson Luiz Ale-
xandre teve o seu “santinho virtual” divulgado pela apoiadora 
Tatiana de Paula.
Por fim, merece destaque também a postagem da candidata 
Raquel Kaminski Teixeira realizada no dia 06 de outubro de 
2019, às 10:13 horas; apesar de, em uma análise perfunctó-
ria, poder-se-ia considerar que a candidata infringiu o edital da 
eleição para conselho tutelar, essa não é a realidade do caso 
em tela.
Importante ressaltar que, analisando-se legalmente o caso, a 
postagem da candidata não configura como propaganda elei-
toral, vez que para sua caracterização é necessário que aja 
pedido expresso de voto, com a divulgação do número e do 
cargo pretendido; e isso não se viu na postagem da referida 
candidata.
Em casos análogos em eleições regulares, alguns casos até 
mais explícitos que o ora analisado, a sanção imposta ao can-
didato é a aplicação de multa ou, em alguns casos, a autuação 
por crime eleitoral; fato é que, nunca se impugnou uma eleição 
ou até mesmo cassou-se uma candidatura por esse tipo de 
conduta.
No presente caso, dever-se-ia sancionar a candidata de for-
ma proporcional à infração, porém como não há previsão no 
edital de sanção, não resta outra alternativa a comissão elei-
toral senão de não dar provimento ao recurso interposto pelo 
candidato Jeferson Luiz Alexandre no tocante a realização de 
propaganda em período vedado.

b)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Abordar-se-á a partir de agora talvez o tema mais utilizado pe-
los candidatos em desfavor da eleição realizada no dia 06 de 
outubro de 2019: a impossibilidade de alguns cidadãos vota-
rem na eleição.
Primeiramente, faz-se necessário mencionar quais os proble-
mas relatados pelos cidadãos: o número constante no título 
eleitoral (físico ou virtual) não coincidia com o número constan-
te na listagem de votação cedida pela Justiça Eleitoral.
Ao perceberem o problema, a comissão eleitoral – de forma 
imediata – instruiu todas as seções eleitorais para registrarem 
em ata o nome dos eleitores afetados por esse problema, obje-
tivando mensurar o quantitativo de eleitores que não puderam 
votar.
Esse procedimento foi adotado e totalizou aproximadamente 
257 eleitores, ou seja, 6,09% da totalidade de eleitores que 
compareceram para votar, independentemente se consegui-
ram ou não exercer o voto.
Portanto, comprova-se que, apesar de configurar uma situação 
constrangedora aos eleitores, que causou tumulto no dia da 

eleição, comprova-se que o impacto sobre o pleito eleitoral foi 
pequeno, para não se dizer ínfimo.
Outro ponto que merece ser ressaltado no tocante ao “impedi-
mento” dos eleitores em votar é que esse suposto impedimento 
atingiu todos os candidatos de forma isonômica, pois nenhum 
candidato tem a capacidade de afirmar que o eleitor X votaria 
no candidato A, que o eleitor Y votaria no candidato B.
O voto é secreto, pessoal e intransferível e, a violação do sigilo 
do voto, configura crime eleitoral.
Por fim, mas não menos importante, faz-se mister salientar que 
os eleitores impedidos foram atingidos de forma aleatória, sem 
qualquer ingerência da comissão eleitoral ou da Justiça Elei-
toral.
Portanto, apesar de lamentar o imbróglio causado aos qua-
se 250 eleitores, tal fato não enseja a impugnação da eleição 
como um todo, pois além de representar pequeno (ou ínfimo) 
percentual frente ao número total de eleitores, o suposto “pre-
juízo” atingiu de forma isonômica a todos os candidatos; por-
tanto, sob esse aspecto, também não assiste razão ao recor-
rente Jeferson Luiz Alexandre.

3.2Paulo Cesar da Silva
a)MUDANÇAS DE NORMAS DO EDITAL
As alegações do candidato demonstram mero inconformismo, 
não configurando qualquer irregularidade referente ao proces-
so eleitoral, portanto – nem de longe – esse inconformismo do 
candidato é apto a impugnar um processo eleitoral regularmen-
te realizado; logo, por se tratar de mero inconformismo, opina-
-se pelo improvimento do recurso apresentado.

b)NÃO “DESLIGAMENTO” DE CANDIDATOS QUE DEIXA-
RAM DE PARTICIPAR DE REUNIÕES
Nesse aspecto, o candidato utiliza-se de uma regra – criada 
por ele – para tentar “cancelar” o pleito eleitoral realizado, pois 
em momento algum do edital há obrigatoriedade da comissão 
eleitoral “desligar” candidatos que não participem de reunião; o 
que há no edital é a obrigatoriedade dos candidatos eleitos par-
ticiparem da capacitação, porém essa só será propiciada aos 
candidatos eleitos, hipótese que o recorrente não se enquadra. 
Não assiste razão ao recorrente.

c)VIOLAÇÃO NO NOME DA CANDIDATA “CLEU”
O terceiro argumento que o recorrente julga apto a “cancelar” o 
processo eleitoral é a suposta ilegalidade cometida pela candi-
data “Cleu”: apesar de desprovida de qualquer prova, o recor-
rente afirma que no início da campanha a candidata utilizou-se 
do nome “Professora Cleu” o que – em tese e na opinião do 
recorrente - violaria o edital eleitoral. Ocorre que, o próprio re-
corrente afirma que a candidata alterou o seu nome eleitoral, 
retirando o vocábulo “Professora”; portanto, não assiste razão 
ao recorrente.

d)OCORRÊNCIA DE FILAS QUE “BENEFICIARAM UM DE-
TERMINADO CANDIDATO”
As alegações do candidato demonstram mero inconformismo, 
não configurando qualquer irregularidade referente ao proces-
so eleitoral, portanto – nem de longe – esse inconformismo do 
candidato é apto a impugnar um processo eleitoral regularmen-
te realizado; logo, por se tratar de mero inconformismo, opina-
-se pelo improvimento do recurso apresentado.

e)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
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argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

f)NÃO UTILIZAÇÃO DE URNAS ELETRÔNICAS
As alegações do candidato demonstram mero inconformismo, 
não configurando qualquer irregularidade referente ao proces-
so eleitoral, portanto – nem de longe – esse inconformismo do 
candidato é apto a impugnar um processo eleitoral regularmen-
te realizado; logo, por se tratar de mero inconformismo, opina-
-se pelo improvimento do recurso apresentado.

g)NÃO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARTICULAR PARA 
CONFECÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS
As alegações do candidato demonstram mero inconformismo, 
não configurando qualquer irregularidade referente ao proces-
so eleitoral, portanto – nem de longe – esse inconformismo do 
candidato é apto a impugnar um processo eleitoral regularmen-
te realizado; logo, por se tratar de mero inconformismo, opina-
-se pelo improvimento do recurso apresentado.

3.3Jaqueline Toledo Felchak
a)QUANTIDADE DE QUESTÕES ANULADAS NA PROVA 
ESCRITA
O argumento utilizado como fator ensejador das eleições está 
precluso, vez que o prazo para interposição de recursos refe-
rente à prova escrita encerrou em há muitos meses; não cabe, 
findo o processo eleitoral, a insurgência contra a prova escrita. 
Logo, evidentemente não assiste qualquer razão à recorrente.

b)UTILIZAÇÃO DE URNAS DE LONA EM DETRIMENTO 
DAS URNAS ELETRÔNICAS
As alegações da candidata demonstram mero inconformismo, 
não configurando qualquer irregularidade referente ao proces-
so eleitoral, portanto – nem de longe – esse inconformismo da 
candidata é apto a impugnar um processo eleitoral regularmen-
te realizado; logo, por se tratar de mero inconformismo, opina-
-se pelo improvimento do recurso apresentado.

c)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

d)ANULAÇÃO ARBITRÁRIA DE VOTOS E FALTA DE 
TRANSPARÊNCIA DURANTE A APURAÇÃO DOS VOTOS
Outro argumento trazido à baila pela recorrente é uma suposta 
anulação arbitrária de votos e também falta de transparência 
durante a apuração de votos; em relação ao primeiro argumen-
to, a recorrente faz acusações graves em desfavor da comis-
são organizadora, bem como dos representantes do Ministério 
Público, ao “sugerir” que alguma fraude poderia estar ocorren-
do durante a apuração dos votos.
Esclarece-se à recorrente que todo o processo eleitoral, desde 
a realização até a apuração, foi acompanhado minuciosamen-
te por representantes do Ministério Público, na qualidade de 
fiscais da lei; e não é só, como bem observado pela própria 
recorrente, havia no momento da apuração dos votos repre-
sentantes do Parquet.
Ao persistir com essa acusação, a recorrente – direta ou in-
diretamente – questiona a atuação tanto da comissão eleito-
ral quanto dos representantes do Ministério Público: ou esses 
atores estariam participando da fraude na apuração dos votos 
ou – na melhor das hipóteses – estariam sendo omissos ao 

permitirem o cometimento de fraudes.
E pior: além de fazer graves acusações, a recorrente não traz 
uma prova sequer acerca dos fatos apontados.
Portanto, por estarmos diante de – mais uma vez – um mero 
inconformismo de um candidato derrotado no pleito, entende-
-se por julgar improcedente o recurso apresentado.

3.4Brenda Ohana Ferreira Souza
a)INCONFORMISMO COM O RESULTADO DA PROVA ES-
CRITA
O argumento utilizado como fator ensejador das eleições está 
precluso, vez que o prazo para interposição de recursos refe-
rente à prova escrita encerrou em há muitos meses atrás; não 
cabe, findo o processo eleitoral, a insurgência contra a prova 
escrita. Logo, evidentemente não assiste qualquer razão à re-
corrente.

b)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO.
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

3.5Isabel Mingoranse Pereira da Cruz
a)PRÁTICA DE CONDUTA VEDADA POR PARTE DE CAN-
DIDATO
A candidata se insurge contra a candidatura da senhora Raquel 
Kaminski Teixeira pois, no entendimento da recorrente, a can-
didata Raquel não poderia ter tido o apoio do vereador Samuel 
da Silva Pinto.
A recorrente alega – forçosamente – que a candidata, ao obter 
o apoio de um vereador, configuraria abuso do poder político 
ou econômico; data maxima venia, tal entendimento distorce 
flagrantemente os institutos do abuso do poder político e do 
poder econômico.
Uma coisa é possuir apoio de políticos, outro, bastante diversa, 
é abusar do poder político. E essa distinção não foi realizada 
pela recorrente.
O abuso do poder econômico se configura como a utilização 
excessiva, antes ou durante a campanha, de recursos finan-
ceiros ou patrimoniais que busquem beneficiar candidato, afe-
tando, dessa forma, a normalidade e a legitimidade do pleito.
Já o abuso do poder político está diretamente relacionado à 
liberdade do voto; ele ocorre nas situações em que o detentor 
do poder vale-se de sua posição para agir de modo a influen-
ciar o voto do eleitor. 
Nenhuma das modalidades de abuso foram minimamente pro-
vados pela recorrente; especificamente em relação ao suposto 
abuso do poder político, a recorrente alega que – ao tirar uma 
foto com um vereador – a candidata abusou do poder político.
Como se percebe com clareza solar, os argumentos trazidos 
pela recorrente configuram flagrantemente um mero incon-
formismo com a vitória da candidata ora atacada, pois caso 
obtivesse sucesso na impugnação da candidatura, a própria 
recorrente seria alçada a condição de conselheira tutelar; logo, 
como demonstrado acima, não assiste qualquer razão a recor-
rente.

b)REALIZAÇÃO DE PROPAGANDA EM PERÍODO VEDADO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “a” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

3.6Luiz Otávio TápiaGuzman Sampaio
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a)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

3.7Renata Kaminski Carvalho
a)RECLAMAÇÃO EM DECORRÊNCIA DA FORMAÇÃO DE 
FILAS NOS LOCAIS DE VOTAÇÃO, CAUSANDO LENTIDÃO 
PARA EXERCÍCIO DO SUFRÁGIO
A reclamação da cidadã Renata Kaminski Carvalho merece 
acolhimento, pois os integrantes da comissão eleitoral presen-
ciaram as mesmas dificuldades relatadas pela cidadã; frise-se 
que esse problema foi percebido em todo o país, em função da 
participação expressiva da população nas eleições para con-
selheiros tutelares.
Portanto, por assistir razão a senhora Renata Kaminski Carva-
lho, a comissão julga procedente a denúncia, estabelecendo 
desde já que nas próximas eleições haverá uma forma equili-
brada e isonômica entre eleitores e salas de aula.

3.8Rosimeri de Macedo Chaia Batista
a)RECLAMAÇÃO EM DECORRÊNCIA DA FORMAÇÃO DE 
FILAS NOS LOCAIS DE VOTAÇÃO, CAUSANDO LENTIDÃO 
PARA EXERCÍCIO DO SUFRÁGIO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “a” da denúncia apresentada 
pelacidadã Renata Kaminski Carvalho.

b)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

3.9Moysés Kaminski
a)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

3.10Maria Thereza Gelinski Chagas
a)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

3.11Ketlyn Letícia Lima Golinhak
a)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.

3.12	 Lucas Bonito Jureczek
a)IMPEDIMENTO DE ALGUNS CIDADÃOS DE VOTAR EM 
DECORRÊNCIA DA DIVERGÊNCIA ENTRE O NUMERAL 
CONSTANTE NO TÍTULO DE ELEITOR E O NUMERAL 
CONSTANTE NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Preconizando a economia processual, reporta-se aos mesmos 
argumentos já expostos na alínea “b” do recurso apresentado 
pelo candidato Jeferson Luiz Alexandre.
3.13	 Dougla  Meugu
a)IMPEDIMENTO DE VOTAR EM DECORRÊNCIA DO NOME 
NÃO CONSTAR NO CADERNO DE VOTAÇÃO
Diferentemente dos demais cidadãos que não puderam votar, 
o senhor Douglas Meugu registrou em ata que não pode votar 
pois seu nome não consta no caderno de votação; inúmeras 
são as possibilidades para esse fato ocorrer: título cancelado, 
regularização de pendência após o período regular, ou não ser 
eleitor do município de Guarapuava.
Chama a atenção que o telefone informado para contato tem 
DDD 44 (região de Maringá), levando essa comissão a acredi-
tar que o cidadão não seria eleitor (ou estar apto a votar) em 
Guarapuava.
Portanto, em decorrência do fato representar apenas um elei-
tor, bem como não ser de responsabilidade da comissão elei-
toral a presença ou não no caderno eleitoral, julga-se improce-
dente a denúncia apresentada pelo denunciante.

4.DO JULGAMENTO
Diante de todo o exposto, a comissão eleitoral decide:
a)não conhecer do recurso interposto pelo Partido Socialismo 
e Liberdade – PSOL;
b)conhecer dos recursos interpostos Jeferson Luiz Alexandre, 
Paulo Cesar da Silva, Jaqueline Toledo Felchak, Brenda Oha-
na Ferreira Souza e Isabel Mingoranse Pereira da Cruz;
c)conhecer das denúncias apresentadas por Luiz Otávio Tá-
pia Guzman Sampaio, Renata Kaminski Carvalho, Rosimeri 
de Macedo Chaia Batista, Moysés Kaminski, Maria Thereza 
Gelinski Chagas, Ketlyn Letícia Lima Golinhak, Lucas Bonito 
Jureczek e Dougla Meugu;
d)julgar totalmente improcedente os recursos interpostos por 
Jeferson Luiz Alexandre, Paulo Cesar da Silva, Jaqueline Tole-
do Felchak, Brenda Ohana Ferreira Souza e Isabel Mingoranse 
Pereira da Cruz;
e) julgar totalmente improcedente as denúncias apresentadas 
por Luiz Otávio Tápia Guzman Sampaio, Moysés Kaminski, 
Maria Thereza Gelinski Chagas, Ketlyn Letícia Lima Golinhak, 
Lucas Bonito Jureczek e Dougla Meugu;
f)julgar parcialmente procedente a denúncia apresentada por 
Rosimeri de Macedo Chaia Batista quanto a formação das filas 
e organização do processo eleitoral;
g)julgar totalmente procedente a denúncia apresentada por 
Renata Kaminski Carvalho.

Nada mais havendo a tratar, às 10:15 horas do dia 24 de ou-
tubro de 2019, a Comissão Eleitoral encerrou a presente reu-
nião, lavrando-se a presente ata que vai assinada por todos os 
presentes e será publicada no Boletim Oficial do Município de 
Guarapuava.
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Edital nº 029/2019

DISPÕE SOBRE CHAMADA DE CONSELHEIRO TUTELAR 
SUPLENTE

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente de Guarapuava/PR – COMDICA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 139, da Lei Federal nº 
8.069 (ECA), Lei Municipal nº 1644/2007, alterada pela lei nº 
2226/2013 através de seu presidente, publica este edital:

I – DO CHAMAMENTO
Art. 1º - Fica chamada a suplente de conselheiro tutelar do 
Município de Guarapuava: 
ISABEL MINGORANSE PEREIRA DA CRUZ, para suplência 
no Conselho Tutelar Polo 1, para  o período de 01 de novembro 
de 2019 até 30 de novembro de 2019, referente ao período de 
férias do conselheiro Jeferson Luiz Alexandre.
Art 2º - A suplente acima descrita, terá o prazo de 5 (cinco) 
dias (após a data de publicação deste), para comparecer no 
Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Guarapua-
va, acompanhado de toda a documentação exigida conforme o 
anexo I, deste edital.

Guarapuava, 25 de outubro   de 2019.
 
                                        Carina Silva	

Presidente COMDICA

ANEXO I

DOCUMENTOS 
• Carteira de Trabalho (Fotocópia páginas 1 e 2). 
• Certificado Militar (Fotocópia). 
• Título de Eleitor e o último comprovante de votação (Fotocó-
pia autenticada). 
• Cédula de Identidade (Fotocópia autenticada). 
• C.P.F. (Fotocópia autenticada). 
• Extrato do NIS – Retirar na Caixa Econômica. 
• Certidão de Casamento / Nascimento (Fotocópia).
 • Certidão de Nascimento dos Filhos até 16 anos (Fotocópia). 
• 01 Foto 3x4 – Recente.
 • Comprovante de Residência com CEP (Fotocópia)
 • Declaração de Imposto de Renda.

RESOLUÇÃO Nº 038/2019.
ERRATA

Resolução 038/2019, publicada no Boletim Oficial nº 1656, pá-
gina 11, veiculado em 12/08/2019.
Onde se lê: O Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Mu-
nicipal nº 541, de 22/12/95, considerando as deliberações da 
plenária ordinária realizada em 29/07/2019. (Ata nº 009/2019).

Leia-se: O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 
541, de 22/12/95, considerando as deliberações da plenária 
ordinária realizada em 29/07/2019. (Ata nº 011/2019).

Guarapuava,  15  de outubro  de 2019.

Cristiane Soerensen
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

– CMAS

RESOLUÇÃO Nº 051/2019

Súmula: Aprova a manutenção da Inscrição das Entidades e 
dos  Serviços, Programas e Projetos  de Assistência Social da 
Rede Privada,  no Conselho Municipal de Assistência Social do 
Município de Guarapuava.
Considerando a Lei Municipal nº 541/95, que regulamenta o 
Conselho Municipal de Assistência Social de Guarapuava; 
Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências, e em especial o artigo 1º, que dispõe sobre o 
caráter não contributivo e a gratuidade da Assistência Social, 
o artigo 3º, que dispõe sobre o conceito de entidades de assis-
tência social e artigo 9º, que trata do funcionamento das enti-
dades ou organizações de assistência social;  
Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência 
social de que trata o artigo 3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 
1993, e dá outras providências; 
Considerando a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, 
aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 
2004, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para a implan-
tação do Sistema Único da Assistência Social – SUAS; 
Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro 
de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços So-
cioassistenciais e suas atualizações; 
Considerando a Resolução CNAS nº 4, de 11 de fevereiro de 
2014, que institui o Programa Nacional de Aprimoramento da 
Rede Socioassistencial Privada do SUAS – Aprimora Rede e 
aprova os critérios e procedimentos para incentivar a qualifi-
cação dos serviços, programas, projetos e benefícios socio-
assistenciais ofertados pelas entidades privadas no âmbito do 
SUAS;
Considerando a Resolução nº 14, de 15 de maio de 2014, do 
CNAS, que define os parâmetros nacionais para a inscrição 
das entidades ou organizações de Assistência Social, bem 
como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioas-
sistenciais nos Conselhos de Assistência Social;
Considerando a Resolução nº016/2014 de 17 de setembro de 
2014,do CMAS,  que define os parâmetros para a inscrição, 
acompanhamento e fiscalização das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, pro-
jetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de 
Assistência Social de Guarapuava;
Considerando as deliberações da plenária ordinária realizada 
em 17/09/2019. (Ata nº 015/2019).
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 541, de 
22/12/95, 

RESOLVE

Art 1º - Aprovar a Manutenção da inscrição da Entidade e dos 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios de Assistência So-
cial abaixo descrita,  no Conselho Municipal de Assistência So-
cial do Município de Guarapuava.

Entidades
Entidade CNPJ Número da 

Inscrição
Associação de Pais e 
Amigos dos Deficien-
tes  Visuais - APA-
DEVI

80.620.750/0001-03 07/2011

Art. 2° - Emitir comprovante de inscrição de Entidade no con-
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selho, conforme consta na Resolução nº 016/204, anexo IV.
Art 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Guarapuava,  17 de setembro  de 2019.

Cristiane Soerensen
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

– CMAS

RESOLUÇÃO Nº 052/2019

Súmula: Aprova a manutenção da Inscrição das Entidades e 
dos  Serviços, Programas e Projetos  de Assistência Social da 
Rede Privada,  no Conselho Municipal de Assistência Social do 
Município de Guarapuava.
Considerando a Lei Municipal nº 541/95, que regulamenta o 
Conselho Municipal de Assistência Social de Guarapuava; 
Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências, e em especial o artigo 1º, que dispõe sobre o 
caráter não contributivo e a gratuidade da Assistência Social, 
o artigo 3º, que dispõe sobre o conceito de entidades de assis-
tência social e artigo 9º, que trata do funcionamento das enti-
dades ou organizações de assistência social;  
Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência 
social de que trata o artigo 3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 
1993, e dá outras providências; 
Considerando a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, 
aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 
2004, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para a implan-
tação do Sistema Único da Assistência Social – SUAS; 
Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro 
de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços So-
cioassistenciais e suas atualizações; 
Considerando a Resolução CNAS nº 4, de 11 de fevereiro de 
2014, que institui o Programa Nacional de Aprimoramento da 
Rede Socioassistencial Privada do SUAS – Aprimora Rede e 
aprova os critérios e procedimentos para incentivar a qualifi-
cação dos serviços, programas, projetos e benefícios socio-
assistenciais ofertados pelas entidades privadas no âmbito do 
SUAS;
Considerando a Resolução nº 14, de 15 de maio de 2014, do 
CNAS, que define os parâmetros nacionais para a inscrição 
das entidades ou organizações de Assistência Social, bem 
como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioas-
sistenciais nos Conselhos de Assistência Social;
Considerando a Resolução nº016/2014 de 17 de setembro de 
2014,do CMAS,  que define os parâmetros para a inscrição, 
acompanhamento e fiscalização das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, pro-
jetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de 
Assistência Social de Guarapuava;
Considerando as deliberações da plenária ordinária realizada 
em 17/09/2019. (Ata nº 015/2019).
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 541, de 
22/12/95, 

RESOLVE

Art 1º - Aprovar a Manutenção da inscrição da Entidade e dos 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios de Assistência 
Social abaixo descrita,  no Conselho Municipal de Assistên-
cia Social do Município de Guarapuava, em condicionalidade,  

aguardando Parecer técnico e jurídico do Conselho Estadual 
de Assistência Social – CEAS/PR.

Entidades
Entidade CNPJ Número 

da Inscri-
ção

Associação de Estu-
dos, Pesquisas e Au-
xílio às Pessoas com 
Alzheimer  - AEPAPA

16.738.827/0001-37 22/2014

Art. 2° - Emitir comprovante de inscrição de Entidade no con-
selho, conforme consta na Resolução nº 016/204, anexo IV.
Art 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Guarapuava,  17 de setembro  de 2019.

Cristiane Soerensen
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

– CMAS

RESOLUÇÃO Nº 054/2019.

Súmula: Aprova o 1º Aditivo ao Termo de Fomento nº 031/2019 
do Instituto Assistencial Dom Bosco
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 541, de 
22/12/95, considerando as deliberações da plenária ordinária 
realizada em 15  de outubro de  2019. (Ata nº 017/2019).

RESOLVE

Art 1º - Aprovar 1º Aditivo ao Termo de Fomento nº 031/2019, 
celebrado entre o município de Guarapuava, Conselho Munici-
pal de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência So-
cial e  do Instituto Assistencial Dom Bosco,  alterando a vigên-
cia a partir de sua assinatura até 31 de março de 2019.
Art 2º  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Guarapuava,  15 de outubro   de 2019.

Cristiane Soerensen
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

– CMAS

FUNDAÇÃO PROTEGER
PORTARIA Nº 073/2019

O Presidente da Fundação de Proteção Especial da Juventude 
e Infância, no município de Guarapuava, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 238 da Lei 
Complementar Municipal nº 060/2016,
	

R E S O L V E
	
Art. 1º – Designar os servidores abaixo relacionados, sob a 
presidência do primeiro, para compor comissão de PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, em face da Servidora 
Katrin Goede, para averiguar suposta violação dos incisos I, 
IX, X do art. 195 da Lei Complementar nº 060/2016, e inobser-
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vância de deveres funcionais previstos em lei, regulamentos ou 
normas internas: 
Diego Rodrigues Carneiro – Atendente Social;
Alexandre Machado Becher – Oficial Administrativo;
Luciani Wof – Pedagoga.
Art. 2º – A comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias, a partir 
da publicação, para apresentação de relatório final;	
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Gabinete da Presidente da Fundação de Proteção Especial da 
Juventude e Infância, em 24 de outubro 2019.

Antonio Carlos Martini Mino
Presidente da Fundação Proteger

PORTARIA Nº 074/2019

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL 
DA JUVENTUDE E INFÂNCIA, do Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo pela Lei Complementar Municipal nº 060/2016,

R E S O L V E
	
Art. 1º  Conceder à Comissão de Processo de Sindicância, 
instituída pela Portaria nº 066/2019, dilação de prazo por 30 
(trinta) dias, a partir de 27 de outubro de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidente da Fundação de Proteção Especial da 
Juventude e Infância, em 24 de outubro 2019.

Antonio Carlos Martini Mino
Presidente da Fundação Proteger

PORTARIA Nº 075/2019

O Presidente da Fundação de Proteção Especial da Juventude 
e Infância – FUNDAÇÃO PROTEGER, no Município de Guara-
puava, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 060/2016 e suas altera-
ções posteriores,

RESOLVE

Art. 1º - Designar a Comissão de Levantamento e Inventário 
Patrimonial da Fundação Proteger:
Presidente: Karin Cristini Tomé, matrícula 15580 – Contadora;
Membro: Marcio Anderson Miqueta, matrícula 15016 – Contro-
lador Interno;
Membro: Cristiane Terezinha da Cruz, matrícula 15098 – Dire-
tora de Departamento.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos legais ao dia 1º de outubro 
de 2019 e revogando a portaria 10/2019.

Gabinete da Presidente da Fundação de Proteção Especial da 
Juventude e Infância, em 25 de outubro 2019.

Antonio Carlos Martini Mino
Presidente da Fundação Proteger

EXTRATO DE ATA 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 24/2019

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de fór-
mulas nutricionais para atender as necessidades da Fundação 
Proteger.
CONTRATANTE: Fundação de Proteção Especial da Juventu-
de e Infância – Fundação Proteger.
ATA N.º: 49/2019
CONTRATADA: B. DE OLIVEIRA BERGAMASCHO – PRODU-
TOS NUTRICIONAIS - ME 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 600,00 (Seiscentos Reais).

ATA N.°: 50/2019
CONTRATADA: NM NUTRINDO A VIDA COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS PARA SAÚDE EIRELI - EPP
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 41.325,00 (Quarenta e Um 
Mil Trezentos e Vinte e Cinco Reais).

ATA N.°: 51/2019
CONTRATADA: VACCARIN & ALFF LTDA - EPP
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 15.204,00 (Quinze Mil Du-
zentos e Quatro Reais).

ATA N.°: 52/2019
CONTRATADA: W NANDI E CIA LTDA - EPP
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 17.520,00 (Dezessete Mil 
Quinhentos e Vinte Reais). 	

VIGÊNCIA: 12 meses.
GESTOR DO CONTRATO: VANESSA REGINA CATANI DO 
VALLE
DATA ASSINATURA: 16 de outubro de 2019 –

 Antonio Carlos Martini Mino – 
Presidente.
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SECRETARIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
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CÂMARA MUNICIPAL
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2019
(Sistema de Registro de Preços)

O Presidente do Poder Legislativo do Município de Guarapuava – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, resolve 
homologar o procedimento licitatório em epígrafe em favor das empresas: PLANTE COMÉRCIO DE MUDAS E FLORES LTDA 
ME, inscrita no CNPJ/MF 82.236.217/0001-60, para os itens 01, 02, 03, 04, 06, e 07 da licitação em epígrafe, com o valor total de 
R$ 13.891,78 (treze mil, oitocentos e noventa e um reais e setenta e oito centavos); e, SENSAÇÃO PROMOÇÕES E EVENTOS 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF 14.092.325/0001-56, vencedora nos itens 05, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 
22 e 23, com o valor total de R$ 18.766,00 (dezoito mil, setecentos e sessenta e seis reais); para a aquisição e locação de pro-
dutos, equipamentos, acessórios, adornos e demais itens para ornamentação de eventos do Poder Legislativo de Guarapuava 
- PR, compreendendo a mão de obra necessária para montagem, decoração/ornamentação dos locais onde serão realizados os 
eventos, no edifício sede do Poder Legislativo, conforme as especificações constantes no Edital.

Guarapuava, 25 de outubro de 2019.
João Carlos Gonçalves

Presidente do Poder Legislativo do Município de Guarapuava
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